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A vida humana, em todos os cír-
culos de atividade, oferece dois as-
pectos sempre assinaláveis. Ora o 
espelho da realidade, ora a sombra 
da aparência ou da fantasia. Moti-
vos diversos, no tempo, concorrem 
para essa imagem variável, do ho-
mem e de suas instituições. Há 
mesmo pessoas que estimam viver 
na penumbra da ilusão, fugindo à 
luz fulgurante da verdade. Outras 
pretendem vencer as dificuldades, 
cultivando o otimismo. Por vezes, 
até a ficção ajuda a esconder a rude-
za das circunstâncias, por espaço 
extenso dos dias. Mas é certo que a 
dissimulação não resiste indefini-
damente à força natural dos fatos. O 
engano também cansa, ou é subju-
gado pela energia das coisas reais. 

No plano da política e da admi-
nistração pública, esse fenômeno é 
de impressionante constância. Em 
todas as épocas, as personalidades 
diferenciam-se intensamente. A ob-
jetividade, o poder de observação, o 
senso crítico, o espírito de justiça 
social ou o individualismo marcan-
te, a capacidade de renovação e o 
conservadorismo são fatores per-
manentes de caracterização das in-
dividualidades. Daí emergem figu-
ras criadoras, construtivas, orienta-
doras, reformadores pragmáticos 
ou apenas pregadores de mudan-
ças. Não raro, afirmam-se persona-
lidades, a uni tempo, de ideólogos e 
realizadores, como Anísio Teixeira 
no campo da educação. 

Há fases, porém, na existência 
dos povos, em que o anúncio das 
reformas não corresponde ao poder 
de realizá-las. Verifica-se um atraso 
ou um desequilíbrio entre o pensa-
mento e a ação. O intuito de reno-
var não se completa na execução 
eficiente. Não se acusa falta de ins-
piração, mas de pertinácia no fazer. 
Sem negar transformações, não há 
exagero em assinalar que no Brasil 
de hoje a notícia das reformas é  

bem maior do que a identificação 
delas. Entre o proclamado e o visto 
é grande a distância. A luta dos sem-
terra continua intensa, indicando 
que a reforma agrária não alcançou 
ponto satisfatório. O desemprego é 
crescente, atingindo categorias pro-
fissionais diversas. Os serviços de 
saúde não revelam eficiência ade-
quada, sendo notórias as reclama-
ções. em todo o país. Os meios de 
comunicação mostram, repetida-
mente, a angústia dos pacientes e as 

deficiências hospitalares. Se há mu-
danças na educação, não se promo-
ve, contudo, a reforma universitária 
em conjunto. Não se corrigem as fa-
lhas que prejudicam o ensino supe-
rior: da limitação de recursos ao de-
senvolvimento da pesquisa, subsis-
tem graves faltas. 

Das mudanças na ordem econô-
mica da Constituição ainda não re-
sultaram efeitos sociais sensíveis, tão 
grande é o número dos "excluídos" e 
o empobrecimento da classe média. 

Isso é prova de que a liberalização da 
economia não tem favorecido os ca-
rentes de recursos. Nota-se, mesmo, 
que empresas poderosas, que não es-
tavam submetidas a administrações 
inadequadas, têm sido devoradas 
pela política do governo. Enquanto 
isso, grupos estrangeiros vão domi-
nando o mercado, na conquista do 
controle acionário de bancos nacio-
nais em crise, como na aquisição de 
empresas em processo de privatiza - 
ção. Experimentando, também, con-
seqüências desse quadro, estados e 
municípios desorganizam, parali-
sam ou reduzem seus serviços e atra-
sam o pagamento dos servidores pú- 
blicos, já agora com ameaça da segu-
rança geral. 

Não obstante essa perspectiva 
sombria, o governo federal perseve-
ra na política de retração da econo-
mia. Contida a inflação e mantido o 
real valorizado, insiste-se em des-
conhecer os efeitos sociais maléfi-
cos de tal política. Não se há de afir-
mar, simplesmente, que o presi-
dente da República é insensível ao 
sofrimento coletivo. Falta, porém, o 
conhecimento direto do problema 
social, ou as informações que lhe 
chegam não traduzem a realidade. 
E muito comum que isso ocorra no 
plano das relações entre dirigentes 
e auxiliares. A partilha de responsa-
bilidade é difícil no aparelho gover-
namental. Como quer que seja, o 
governo da União tem subestimado 
a angústia de amplas camadas da 
população. Ainda agora, porém, o 
sociólogo Alain Touraine, com clara 
visão humana, observou que "libe-
ralização da economia sem Orna 
contrapartida social é inaceitável". 
Cumpre ao poder federal atentar 
nessa verdade, para que não con-
funda, perigosamente, a ilusão do 
deserto com campo florido. 
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